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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO: 23346.001969.2023-97

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto quan?ficar, especificar e definir as condições para
contratação, mediante sistema de registro de preços para a "Eventual Contratação Futura de Serviços de Extensão
da Rede Elétrica do IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho     ”, compreendendo todas as providências necessárias
para a sua execução, conforme condições e quan?dades, exigências e es?ma?vas, estabelecidas neste
instrumento.

1.2.  Os itens abaixo descrito referem-se aos serviços que eventualmente serão contratados, devendo as propostas
de preços ser condizentes com o exigido neste documento, considerando-se, ainda, que os serviços deverão
guardar perfeita compa?bilização com as especificações, quan?dades e condições descritas neste Termo de
Referência.

1.3.  O julgamento das propostas será pelo critério do menor preço sobre o valor de referência da cada serviço.

1.4. Do objeto:

Item Descrição Unidade Quantidade
Valor Unitário

(Valor de
Referência)

Valor Total
(Valor de

Referência)

01

Contratação de empresa
especializada em serviços de rede
elétrica de distribuição protegida
trifásica em média tensão. Medidas
aproximadas de 110 metros, ?po
compacta, bitola de 50mm, classe
15kva em posteamento existente
para alimentação de um posto de
transformação na potência de 150
kva, incluindo condutores,
ferragens e pré-formados para os
postes existentes e demais
materiais e equipamentos
necessários para execução dos
serviços, conforme padrão pré-
existente de rede no local.
OBS: Serviço com fornecimento do material

01 Serviço R$ 38.150,00 R$ 38.150,00



Para fins de pagamento, a contratada deverá emitir, obrigatoriamente, NOTA FISCAL DE SERVIÇO.

Os serviços contemplam o fornecimento de pessoal técnico qualificado, equipamentos, veículos, bem como
dos demais recursos necessários e especificados, necessários ao desempenho das a?vidades a serem
desenvolvidas, em conformidade com os padrões de qualidade definidos nas normas técnicas per?nentes,
integrantes do presente Termo de Referência.
Durante a execução dos serviços a empresa contratada deverá tomar todas as precauções, quanto aos
andaimes, tapumes, EPIs e EPCs, com a finalidade de garan?r uma perfeita segurança ao trânsito de pessoas
junto ao serviço. Para tanto deverá manter uma sinalização adequada.
A Contratação é responsável pelo treinamento e a Segurança dos seus funcionários, não cabendo ao
IFSULDEMINAS-CAMPUS Muzambinho, a responsabilidade por acidentes de trabalho que ocorrer durante a
prestação de serviço.
 Para o dimensionamento do menor preço a licitante deverá considerar que todos os custos dos serviços,
EPI, EPC, deslocamentos, o lucro, o frete e as demais despesas estão incluídos no preço final dos Serviços  a
serem fornecidos.

1.5. Muitas vezes, o sistema (SIDEC), através do qual são lançados os produtos constantes no Anexo I do Edital de
licitação, para disponibilizar inclusão da proposta por parte dos fornecedores, não possui descrição compaQvel
com a dos produtos a serem adquiridos e por isso são registrados u?lizando-se sinônimos, genéricos ou similares.
Portanto, as propostas deverão ter como parâmetro a descrição completa dos itens constante neste Termo de
Referência.

1.6. A Cotação de preços unitários e totais, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com no MÁXIMO 2
casas decimais após a vírgula (ex:  R$ 0,01), observando-se as especificações necessárias indicadas no Termo de
Referência, presumindo-se estarem inclusos os encargos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado,
incluindo todas as despesas que influam no custo, tais como:  impostos, taxas, deslocamento para lavoura, EPI,
entrega no local designado, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos.

1.7. A par?cipação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas instruções, não cabendo, após sua
abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar
suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o edital e seus anexos.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Quais os motivos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação?
A construção do novo auditório no IFSULDEMINAS - Campus Muzambinho requer uma fonte de energia elétrica
suficiente e confiável para atender às demandas operacionais. A rede elétrica atual não é adequada para atender
a essa nova carga de energia de forma segura e eficiente. Conformidade com Normas de Segurança: A extensão
da rede elétrica deve estar em conformidade com as normas técnicas e de segurança aplicáveis. A infraestrutura
elétrica existente pode não atender a esses requisitos, tornando necessária a atualização e expansão.
Con?nuidade das Operações: Para garan?r que o auditório funcione de maneira eficaz, é essencial que ele esteja
conectado a uma rede elétrica confiável. A extensão da rede elétrica garan?rá a con?nuidade das operações,
evitando interrupções e falhas de energia. 

2.2. Quais os objetivos, metas e benefícios a serem atendidos?
Fornecimento de Energia Confiável: Garan?r que o auditório tenha acesso a uma fonte de energia elétrica
confiável para alimentar todas as suas necessidades operacionais. Segurança: Assegurar que a nova infraestrutura
elétrica atenda às normas de segurança, protegendo os ocupantes do auditório contra riscos elétricos. Eficiência
Energé?ca: Implementar tecnologias e prá?cas que melhorem a eficiência energé?ca, reduzindo custos
operacionais a longo prazo. Conformidade Legal: Garan?r que todas as regulamentações e normas legais e
técnicas sejam atendidas. 

2.3. Justifique os quantitativos solicitados?
Os principais obje?vos, metas e beneZcios a serem atendidos com a extensão da rede elétrica incluem:
Fornecimento de Energia Confiável: Garan?r que o auditório tenha acesso a uma fonte de energia elétrica
confiável para alimentar todas as suas necessidades operacionais. Segurança: Assegurar que a nova infraestrutura
elétrica atenda às normas de segurança, protegendo os ocupantes do auditório contra riscos elétricos. Eficiência
Energé?ca: Implementar tecnologias e prá?cas que melhorem a eficiência energé?ca, reduzindo custos
operacionais a longo prazo. Conformidade Legal: Garan?r que todas as regulamentações e normas legais e
técnicas sejam atendidas. 

2.4. Quais os impactos do não atendimento?
O não atendimento a essa necessidade pode resultar em vários impactos nega?vos, incluindo: Interrupções



frequentes no fornecimento de energia para o auditório. Riscos à segurança dos ocupantes devido a uma
infraestrutura elétrica inadequada. Incapacidade de realizar eventos e a?vidades no auditório devido à falta de
energia confiável. Possíveis infrações às regulamentações legais e técnicas. 

2.5. Foi considerado aspectos sustentáveis na solicitação? Quais?
Sim, foram considerados aspectos sustentáveis na solicitação. Entre eles: Eficiência Energé?ca: Buscou-se garan?r
que a nova infraestrutura elétrica seja projetada e instalada com foco na eficiência energé?ca, minimizando o
desperdício de energia e reduzindo o impacto ambiental. Uso de Materiais Sustentáveis: Foram considerados
materiais sustentáveis e de baixo impacto ambiental na extensão da rede elétrica sempre que possível. Segurança
Ambiental: Medidas de segurança ambiental foram consideradas para minimizar os riscos de poluição ou danos ao
meio ambiente durante a execução do projeto. Conformidade com Normas Ambientais: Garan?r que o projeto
esteja em conformidade com todas as regulamentações ambientais relevantes. A inclusão desses aspectos
sustentáveis contribui para a responsabilidade ambiental e para a redução do impacto ambiental da extensão da
rede elétrica. 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO       

3.1. O Serviço a ser contratado é a  Contratação Futura de Serviços de Extensão da Rede Elétrica do
IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho, através de SRP.
3.2. O ?po de serviço que se pretende contratar é bastante comum no mercado local e nacional, havendo diversas
empresas aptas a participarem dos pregões para a sua contratação.
3.3. O serviço não possui natureza con?nuada e a expecta?va para a duração inicial da contratação é de 12 meses
conforme demanda, ou seja, quando houver a necessidade de contratação por parte do IFSULDEMINAS-Campus
Muzambinho, e não haverá, portanto, obrigação da Administração Pública na contratação de todos os itens ou
quan?dades listados, trazendo beneZcios e ordem Zsica, pela ausência de almoxarifado, segurança, e economia
pela alocação de recursos de ordem imediata e com preço pré-fixado.
3.4. Os elementos que devem ser produzidos/contratado-executados para que a contratação produza os
resultados pretendidos estão descritos no corpo deste Estudo. Trata-se da contratação de serviços
eminentemente acessórios e não ligados diretamente à a?vidade-fim do Campus, conforme termos do Decreto nº
2.271, de 7 de julho de 1997, da Instrução Norma?va SLTI02/2008 e dos ar?gos13 e 67 da Lei nº 8.666/93, não
havendo qualquer impedimento legal.                         

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua
forma eletrônica.
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se cons?tuindo em quaisquer das a?vidades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução
indireta é vedada.
4.3. A prestação de serviços não gera vínculo empregaQcio entre os empregados da contratada e a Administração
contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
5.1.1. Com relação aos requisitos para a contratação, a empresa ganhadora do certame deverá possuir ramo de
atividade compatível com o objeto da licitação.
5.1.2. A empresa contratada deverá ter experiência comprovada na execução dos serviços, capacidade de
atendimento, condições de deslocamento e transporte de materiais, ferramentas, equipamentos, epi's, EPCs e
todos os demais insumos necessários à execução dos trabalhos em tempo hábil.
5.1.3. Uma vez contratado, o FORNECEDOR/ CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subs?tuir, às suas expensas, no total ou em parte, os objetos da presente Ata em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço ou de materiais empregados. 
5.1.4. O serviço não possui natureza con?nuada e a expecta?va para a duração inicial da contratação é de 12
meses conforme demanda. Os elementos que devem ser produzidos/contratado-executados para que a
contratação produza os resultados pretendidos estão descritos no corpo deste Estudo.
5.1.5. Trata-se da contratação de serviços eminentemente acessórios e não ligados diretamente à a?vidade fim
da ins?tuição, conforme termos do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, da Instrução Norma?va SLTI 02/2008
e dos artigos 13 e 67 da Lei nº 8.666/93, não havendo qualquer impedimento legal.
5.1.6. Essa empresa deverá possui matriz ou filial, com estrutura operacional adequada e dispor de profissionais
capacitados e habilitados para os serviços de revisão e recuperação de cobertas, de acordo com os manuais dos
fabricantes e normas técnicas, utilizando de EPIs e EPCs  além de ferramentas adequadas.
5.1.7. Além disso, a empresa será responsável por executar todo e qualquer ?po de serviços necessários para a
instalação dos itens, tais como transporte de material, deslocamento de pessoal, vistorias preliminares para



quan?ficação dos itens a a serem executados, recompondo as estruturas danificadas e mantendo limpos os locais
onde se realizarem os serviços e a retirada e destino final adequado aos resíduos de trabalho.
5.1.8. A empresa deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes
ou que vierem a incidir sobre o objeto contratado, até o recebimento definitivo dos serviços.
5.1.9. Visando as prá?cas de sustentabilidade a contratada tem por obrigação recolher os resíduos do material
aplicado e dar uma destinação adequada.
5.1.10. Esse ?po de serviço possui metodologia padronizada e será executado conforme as dimensões e nível de
proteção que os ambientes exigem, havendo um procedimento padrão para ser executado conforme a técnica
exige, sendo um procedimento consolidado e de disponibilidade pública, o que exime a contratada de promover a
transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.
5.1.11. No mercado de Muzambinho e região, existem inúmeras empresas aptas a realizar esse serviço, o que
deverá proporcionar um bom custo benefício para o IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho.
5.1.12. Os materiais empregados e os serviços executados deverão obedecer a todas as normas a?nentes ao
objeto do contrato, existentes ou que venham a ser editadas, mais especificamente às seguintes normas:

À IN N.º 01/ SLTI, de 19 de janeiro de 2010 – que dispõe sobre critérios de sustentabilidade ambiental na
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional.
À Lei N.º 12.187, de 29 de dezembro de 2009 – que ins?tui a Polí?ca Nacional sobre Mudança do Clima –
PNMC. À Lei N.º 10.295, de 17 de outubro de 2001 – que dispõe sobre a Polí?ca Nacional de Conservação e
Uso Racional de Energia.
À Portaria n.º 23, de 12 de fevereiro de 2015, que estabelece boas prá?cas de gestão e uso de Energia
Elétrica e de Água nos órgãos e en?dades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional
e dispõe sobre o monitoramento do consumo desses bens e serviços.
Às normas e especificações constantes deste Termo de Referência. Às normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT.
Às normas do Ins?tuto Nacional de Metrologia – INMETRO e suas regulamentações. Aos regulamentos das
empresas concessionárias.
Às prescrições e recomendações dos fabricantes rela?vamente ao emprego, uso, transporte e
armazenagem de materiais.
Às normas internacionais consagradas, na falta das normas ABNT ou para melhor complementar os temas
previstos pelas já citadas.
À Portaria 2.296, de 23 de julho de 1997 e atualizações – Estabelece as Prá?cas de Projetos e Construção e
Manutenção de edifícios Públicos Federais, a cargo dos órgãos e entidades integrantes de SISG.
Às Leis e Resoluções relativas ao Meio Ambiente.
Nos termos dos ar?gos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá ser
providenciada a des?nação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

- Resíduos Classe A (reu?lizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reu?lizados ou reciclados na
forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reserva de material para usos
futuros;

- Resíduos Classe B (recicláveis para outras des?nações): deverão ser reu?lizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permi?r a sua u?lização
ou reciclagem futura;

- Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados
em conformidade com as normas técnicas específicas;

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço.
5.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR.

   

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO  (FACULTATIVA)

6.1.   A licitante poderá vistoriar, até o segundo dia ú?l anterior à data fixada para abertura da sessão pública no
local da prestação dos serviços, para que tenha conhecimento das condições em que se encontram e inteirar-se
das condições e grau de dificuldade, peculiaridades existentes rela?vas aos serviços e manutenções a serem
desenvolvidos, mediante prévio agendamento de horário junto a Coordenação Geral de Infraestrutura e Serviços
(CGIS), pelo telefone (35) 3571-5090, de segunda a sexta feira, das 07h às 17h. sendo a Declaração de Vistoria,
fornecida pelo Contratante, atestando o comparecimento de técnicos credenciados ao local onde será executado
os serviços a ser contratado.



6.2.  No ato da vistoria, as licitantes devem inteirar-se das condições e do grau de dificuldade dos serviços, não se
admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento dos mesmos.

6.3 A vistoria técnica pode ser subs?tuída por declaração de que o licitante tem pleno conhecimento das
condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. Após o surgimento de uma demanda, a CONTRATANTE solicitará a CONTRATADA que visite o local onde será
executado o serviço de revisão e recuperação de coberta a fim de elaborar um orçamento, balizado pela
descrição/especificação e pelas unidades da tabela constante no item 1.1. Esse orçamento deverá ser
encaminhado à CONTRATADA para aprovação e e posterior emissão de ordem de serviço, que conterá a
identificação, a especificação do serviço e o local de sua execução.
7.1.2. Local de realização do serviço:     

IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho

O prazo de realização dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados da requisição pelo IFSULDEMINAS-CAMPUS
MUZAMBINHO , no seguinte endereço: Estrada de Muzambinho, km 35, Bairro Morro Preto na cidade de          
Muzambinho/MG; - Contato: (35) 3571.5090/5141, a ser recebido pelo Coordenador Geral de Infraestrura ou seu
substituto, das 8h às 16h, e atendendo as condições deste instrumento.

7.1.2. O compromisso será efe?vado por meio da emissão da ordem de serviço pela CONTRATANTE, e seu envio à
CONTRATADA, tendo esta um período de 05 (cinco) dias úteis para o início dos serviços.
7.1.3. Os serviços deverão ser realizados de segunda a sexta, das 8h às 17h. O prazo de execução de cada serviço
será definido com a fiscalização, tendo em vista a área que passará por intervenção.
7.1.4. Durante a validade do registro, a CONTRATADA não poderá alegar a incapacidade para realização dos
serviços, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas no item referente às Sanções Administra?vas do
Edital e deste Termo de Referência.
7.1.5. A CONTRATADA deverá executar todo o serviço necessário à execução da instalação e todo e qualquer ?po
de insumos, como também equipamentos ou qualquer outro ?po de material ou ferramenta para o
desenvolvimento dos trabalhos, deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, inclusos no valor do serviço, sem ônus
adicionais à CONTRATANTE.
7.1.6. Os casos não abordados serão definidos pela Fiscalização, de maneira a manter o padrão de qualidade
previsto para o serviço em questão. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações sem autorização
expressa da Fiscalização. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem
solicitados pela Fiscalização, relacionados com o referido serviço. Os materiais a serem empregados e os serviços
a serem executados deverão obedecer rigorosamente aos itens listados abaixo:

Às normas e especificações constantes deste memorial descritivo;
Às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas);                   
Às prescrições e recomendações do fabricante;
Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
Às normas referentes à segurança e medicina do trabalho (NR = Norma Regulamentadora), exemplo: NR06
(Equipamento de Proteção Individual - EPI), NR 10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade),
NR-35 (Trabalho em Altura) e demais normas;
Ao dispositivo da lei N° 7804 de 18 de julho de 1989 (Política Nacional do Meio Ambiente).

7.1.7. Caso os serviços e materiais u?lizados não sa?sfaçam às especificações exigidas, estes serviços não serão
aceitos, devendo ser corrigidos pela CONTRATADA, por sua conta e risco, no prazo de até 02 (dois) dias úteis,
contados da notificação encaminhada pela CONTRATANTE.
7.1.8. A CONTRATADA deverá proceder à limpeza do local onde o serviço está sendo executado, a ser realizada
durante o trabalho e ao final de cada dia, incluindo a deposição do entulho em sacos resistentes, sem liberação de
pó, para posterior deposição final, fora da edificação e em local apropriado.   
7.1.9. Após o recebimento da ordem de serviço, a CONTRATADA deverá atender o serviço solicitado e emi?r nota
fiscal/fatura do serviço efe?vado em nome da Universidade Federal do Ceará, após o ateste da execução
do(s)serviço(s)pelo Fiscal, devendo o serviço ser executado e entregue na forma e condições estabelecidas pela
CONTRATANTE e nos locais indicados.
7.1.10. Procedida à conferência por parte da Fiscalização, a consequente aceitação será feita defini?vamente pela
Gestão da ARP (Ata de Registro de Preço), mediante atesto dos serviços da Nota Fiscal.
7.2. Os serviços executados deverão ter um prazo mínimo de 06 (seis) meses de garan?a, contados após o
recebimento definitivo dos serviços. Caso haja a necessidade de repetição da execução de serviços em um período
inferior ao da vigência da garan?a, a execução do serviço deverá ser realizada sem nenhum ônus para a
CONTRATANTE.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO



8.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante
especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de
1997. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato.
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666 de 1993.
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
8.4. A ordens de serviço emi?das pela CONTRATANTE serão enviadas à CONTRATADA via e-mail após a emissão da
Nota de Empenho, passando a contar o prazo para a execução dos serviços a partir do envio.
8.5. A FISCALIZAÇÃO avaliará constantemente a execução do objeto e u?lizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, devendo haver o redimensionamento no pagamento com
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
8.5.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas;
8.5.2. deixar de u?lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u?lizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada;
8.5.3. não iniciar os serviços ou executar as devidas correções solicitadas dentro dos prazos estabelecidos neste
TR.
8.6. A u?lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.
8.7. O pagamento será efetuado para os serviços efe?vamente realizados, atendendo as especificações con?das
neste TR, após a aprovação da fiscalização e emissão da nota fiscal/fatura.
8.7.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura – a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do banco,
da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto do contrato – em moeda corrente
nacional, por intermédio de Ordem bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e
aceitas pelo IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;
9.3. No?ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 05/2017.
9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
9.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u?lização destes em
a?vidades dis?ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e
9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en?dade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
9.7. Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto.
9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
9.9. Cien?ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
9.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas.
9.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o



recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
9.11.6. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garan?a do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90(Código de Defesa do
Consumidor).
9.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
9.13. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços, permi?ndo livre acesso às
instalações para a realização dos serviços de revisão e recuperação das cobertas quando solicitado pela
CONTRATADA ou por seus empregados, em serviço;
9.14. Rejeitar, no todo ou em parte, os trabalhos executados em desacordo com as respectivas especificações;
9.15. Solicitar à CONTRATADA o refazimento, no todo ou em parte, dos trabalhos executados em desacordo com
as respectivas especificações.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan?dade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;
10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;
10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à União ou à en?dade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan?a, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.4. U?lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.5. Vedar a u?lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar?go 7º do Decreto nº
7.203/2010;
10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela?va à Seguridade
Social; 2) cer?dão conjunta rela?va aos tributos federais e à Dívida A?va da União; 3) cer?dões que comprovem a
regularidade perante as Fazendas Estadual, Municipal (ou Distrital) do domicílio ou sede do contratado; 4)
Cer?dão de Regularidade do FGTS– CRF; e 5) Cer?dão Nega?va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea
"c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017;
10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole?vo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou que
se verifique no local dos serviços.
10.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan?ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela?vos à execução do
empreendimento.
10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a?vidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
10.13. Promover a organização técnica e administra?va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.
10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per?nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
10.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou Termo de Referência.
10.16. Não permi?r a u?lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permi?r a u?lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
10.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa?bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;



10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;
10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan?ta?vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quan?ta?vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja sa?sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro?nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quan?dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
10.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
10.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
10.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida
e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u?lização sem que exista autorização expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
10.24. Apresentar os empregados devidamente iden?ficados por meio de fardamento, que deverá estar limpo e
íntegro, e crachá ou outra identificação em local legível;
10.25. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço;
10.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
10.27. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs?tuição dos empregados alocados, no prazo fixado
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela?vas à
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
10.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;
10.29. Instruir seus empregados a respeito das a?vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem a?vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
10.30. Eleger preposto aceito pela Contratante para representá-la na execução do contrato com capacidade para
tomar decisões compaQveis com os compromissos assumidos, devendo este estar disponível para eventuais
consultas ou visitas demandadas pela Fiscalização;
10.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
10.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respec?vos órgãos, se necessário
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
10.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, neste Termo de Referência e seus anexos.
10.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio
Ambiente - CONAMA, conforme ar?go 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Norma?va SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos
seguintes termos:
10.34.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;
10.34.2. Nos termos dos ar?gos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá
providenciar a des?nação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação,
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
10.34.2.1. resíduos Classe A (reu?lizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reu?lizados ou reciclados
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos
futuros;
10.34.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras des?nações): deverão ser reu?lizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permi?r a sua u?lização ou
reciclagem futura;
10.34.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e des?nados em
conformidade com as normas técnicas específicas;
10.34.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
10.34.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de



resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei,
bem como em áreas não licenciadas;
10.34.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada
comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
ABNT NBR nº. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
10.35. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
10.35.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a
atmosfera, por emissão pontual ou fugi?va, u?lizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos
de emissão de poluentes admi?dos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de
acordo com o poluente e o tipo de fonte;
10.35.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Níveis de Ruído para conforto acús?co, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
10.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de
engenharia.
10.37. Fornecer declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF/88.

11. SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

​​​​​12.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
12.1.É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
man?das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na
forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.
13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.
13.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u?lizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respec?vas quan?dades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
13.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art.
67 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administra?vas,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.7. As a?vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven?va,
ro?neira e sistemá?ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que,
no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis?nção dessas a?vidades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
13.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e u?lizará o Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no ANEXO I, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a?vidades
contratadas;
b) deixar de u?lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u?lizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada;
c) não iniciar os serviços ou executar as devidas correções solicitadas dentro dos prazos estabelecidos neste TR.
13.8.1. A u?lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.



13.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.
13.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
13.11. Em hipótese alguma, será admi?do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.
13.12. A CONTRATADA poderá apresentar jus?fica?va para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada aexcepcionalida de da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
13.13. Na hipótese de comportamento conQnuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no
ato convocatório.
13.14. O fiscal técnico realizará a avaliação do desempenho e qualidade da prestação de cada serviço conforme
demanda.
13.15. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma?va
SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
13.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.
13.17. O acompanhamento e a fiscalização desta prestação de serviços ficarão sob a responsabilidade da equipe
de gestão/fiscalização, conforme indicado no formulário na portaria emitida pelo Diretor-Geral.

14. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços.
14.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou setorial da seguinte forma:
14.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.
14.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada serviço demandado, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.
14.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs?tuir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl?ma e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
14.2.1.3. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
14.2.2. Após o recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
14.2.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
14.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
14.3. O Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini?vo, ato que concre?za o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
14.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per?nentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
14.3.2. Emi?r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini?vo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas;
14.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
14.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan?as concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
14.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações



constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, à custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

15. PAGAMENTO
15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.
15.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini?vo do serviço, conforme este Termo
de Referência.
15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
15.4.1. o prazo de validade;
15.4.2. a data da emissão;
15.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
15.4.4. o período de prestação dos serviços;
15.4.5. o valor a pagar;
15.4.6. o número da nota de empenho; e
15.4.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante;
15.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma?va SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que a Contratada:
15.6.1. não produziu os resultados acordados;
15.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
15.6.3. deixou de u?lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u?lizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.
15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
no?ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
15.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para iden?ficar possível suspensão temporária de par?cipação em licitação, no âmbito do órgão ou
en?dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi?vas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de26 de abril de 2018.
15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplênciada contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per?nentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
15.12. Persis?ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
15.13. Havendo a efe?va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo?vo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus?ficado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
15.15. É vedado o pagamento, a qualquer Qtulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da a?va do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.
15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a



data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = ( 6 / 100) / 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

16. REAJUSTE
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO
17.1. Não haverá exigência de garanti a de execução para a presente contratação.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
18.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
18.1.5. Cometer fraude fiscal;
18.1.6. Não mantiver a proposta.
18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:
18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa?vos para o serviço
contratado;
18.2.2. Multa de :
18.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após odécimo quinto dia e a critério
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigaçãoassumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
18.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no ou de inexecução parcial daobrigação assumida;
18.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;
18.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2 abaixo; e
18.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan?a
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois porcento). O atraso superior a
25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
18.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en?dade ou unidade administra?va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en?dades da União , com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
, enquanto perdurarem os mo?vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçãoperante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;
18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor  do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor  do contrato



3 0,8% ao dia sobre o valor  do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor  do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor  do contrato

TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permi?r situação que crie a possibilidade de causar dano Zsico, lesão corporal ou
consequências letais. Por ocorrência.

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador.
Por ocorrência.

02

6
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por
item e por ocorrência;

03

8
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:
18.5.1. Tenham sofrido condenação defini?va por pra?car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
18.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
18.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra?vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
18.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan?a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.
18.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419do Código Civil.
18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa?vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da



proporcionalidade.
18.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá?ca de infração administra?va
?pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra?vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser reme?das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
18.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra?vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.
18.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra?vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade
dos objetos, conforme disciplinado no edital.
19.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
19.2.1. Possuir ramo de atividade compatível com o objeto da licitação.
19.2.2. Possui matriz ou filial, com estrutura operacional adequada e dispor de profissionais capacitados e
habilitados para a realização dos serviços de revisão e recuperação das cobertas, de acordo com os manuais dos
fabricantes e normas técnicas, utilizando de EPIs e ferramentas adequadas.
19.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
19.3.1. Valores unitários máximos conforme planilha constante no item 1 deste TR.
19.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global do lote/grupo.
19.5. As regras de desempate entre propostas serão indicados no Edital.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
20.1. O preço global es?mado pela prestação de serviços é de R$ 38.150,00 (TRINTA E OITO MIL, CENTO E      
CINQUENTA REAIS).

20.2 As cotações de preços foram utilizados de Pesquisa de Preços.

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
21.1. De acordo com, § 2, Art. 7º do Decreto nº 7.892/2013: “Na licitação para registro de preços não é necessário
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil”, portanto as informações orçamentárias serão informadas no momento da eventual formalização da
aquisição dos materiais".

22  DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS                             
22.1  Conforme preceitua o ar?go 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de diZcil, incerta ou impossível
reparação.

23. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
23.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo setor Requisitante, auxiliado pelo “Setor de Compras,
Contratos e Convênios”, estando em consonância com as disposições legais e norma?vas aplicáveis, e, com o
interesse e a conveniência da Administração, sendo submetido à consideração e aprovação do Diretor Geral.

Muzambinho/MG, 29 de novembro de 2023.

(Assinado Eletronicamente)
Zélia Dias de Souza

Diretora de Administração e Planejamento
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